
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

Contrato nº / 
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PILOTOS DE 

HELICÓPTEROS, PARA CAPACITAÇÃO DE 15 (QUINZE) 

PILOTOS PERTENCENTES AO 

GRUPAMENTO DE OPERAÇÕES AÉREAS (GOA), QUE 

ENTRE SI FAZEM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO E A . 

 

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pelo CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, doravante denominado 

CONTRATANTE, representado neste ato pelo 

      e      a      empresa 

  , situada na Rua nº     , Bairro , Cidade 

   , inscrita no CNPJ/MF sob o nº , daqui por diante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato por  , cédula de identidade 

nº , domiciliado na Rua nº       , Cidade  , resolvem celebrar 

o presente Contrato PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMAÇÃO E 

APERFEIÇOAMENTO DE PILOTOS DE HELICÓPTEROS, PARA 

CAPACITAÇÃO DE 15 (QUINZE) PILOTOS PERTENCENTES AO 

GRUPAMENTO DE OPERAÇÕES AÉREAS (GOA), com fundamento no processo 

administrativo nº SEI-270114/000094/2021, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 

1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 

2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita 

e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

 

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de formação e 

aperfeiçoamento de pilotos de helicópteros, para capacitação de 15 (quinze) pilotos 

pertencentes ao Grupamento de Operações Aéreas (GOA) do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), para a obtenção da habilitação 

técnica de voo por instrumentos de helicóptero conforme as exigências da RBAC nº 

61, (Código ID: 175330), para atender as demandas do Grupamento de Operações 

Aéreas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, conforme , na 

forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da 

data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial, valendo a data da publicação 

do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta 

cláusula. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 

neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

Anexo _VIII___MINUTA_DE_CONTRATO___Capacitacao_de_Pilot (44497770)         SEI SEI-270114/000094/2021 / pg. 2



edital e no contrato. 

e) Cumprir as demais obrigações constantes no Termo de Referência, 

especificamente ao item VI. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas 

e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, 

da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação 

aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais 

inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no 

local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para 

acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade 

técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 

relevante sobre a execução do objeto contratual; 

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular 

e necessários à execução do objeto do contrato; 

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na 
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licitação; 

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu 

adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE); 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos 

à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo 

art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

p) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais 

empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 

5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados. ............................................................2%; 

II - de 201 a 500. ..................................................................... 3%; 

III - de 501 a 1.000. ................................................................. 4%; 

IV - de 1.001 em diante. .......................................................... 5%. 

q) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual 

n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal 

programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 

e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 

conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 

r) Cumprir as demais obrigações constantes no Termo de Referência, especificamente 

ao item V. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2022, assim classificados: 

 
Natureza das Despesas: 3390 – APLICAÇÕES DIRETAS 

Fonte de Recurso: 224 

Programa de Trabalho: 06.182.0478.5760 APOIO A PROJETOS E ATIVIDADES DA 

DEFESA CIVIL 
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Nota de Empenho: 

 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão 

por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 

cada exercício. 

 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

 

 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ _ ( ). 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 

execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 

inexecução total ou parcial. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 

por representante(s) do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo Comandante 

Geral ou autoridade competente designada por ele, conforme ato de nomeação. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

 
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a) 

REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo 

primeiro, no prazo de ( ) horas após a entrega do bem/produto; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o 

parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de até ( ) dias, para observação e vistoria, 

que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena 

de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 

superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitartodas 

as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto 

do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime 

de manter fiscalização própria. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à 

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a 

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

 

 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por órgão da Administração. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos 

trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o 

CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais 

encargos. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada   a apresentar, 
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mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que: 

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, 

em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das 

cotas ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês 

seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que 

abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, 

do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação 

aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificadode 

Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados 

nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de 

notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a 

apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de 

advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato 

será rescindido. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para 

dar início ao  procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de 
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suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$     

( ), em    ( ) parcelas, no valor de R$   

( 

na conta corrente nº 

), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente 

, agência , de titularidade da CONTRATADA, junto à 
 

 

instituição financeira contratada pelo Estado. 

 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em 

localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso 

verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de 

negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta 

corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feitomediante crédito em 

conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou 

contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração 

de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da 

Lei nº 287/79. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para 

pagamento à Comissão de Fiscalização do Contrato, acompanhada de comprovante de 

recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos 

encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra 

empregada no contrato. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo 

e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data final do período de adimplemento de cada parcela. 
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PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 

com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota 

fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 

que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 

atualização financeira pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 

e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo 

inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro 

rata die. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF- 

e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 

nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, 

deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução 

SEFAZ nº 971/2016. 

 
PARÁGRAFO NONO - Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada 

não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, 

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo 

órgão de fiscalização do contrato. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O preço dos insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) 

meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a 

variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que 

dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As partes convencionam que o prazo decadencial 

para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado 

na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da 

publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito 

de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
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A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação 

de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em 

qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após 

sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes 

eventos: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras 

contratações, salvo após sua liberação. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o 

art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 

( ) horas, para que seja mantido o percentual de 5 % (cinco por cento) do valor do 

Contrato. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 15 (quinze) dias, 

sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da 

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o 

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no 

contrato. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo 

prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a 

mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias 

devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados 
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em outra atividade da CONTRATADA. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força 

de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

mediante termo aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o 

direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a 

partir da publicação em Diário Oficial. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos 

à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b)cobrar da 

contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços 

não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da 

multa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
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fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes 

sanções: 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

b) multas previstas em edital e no contrato. 

 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela 

Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no 

caput são assim consideradas: 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique 

o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado 

no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de 

sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 

na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de 

seu cumprimento; 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação 

assumida pelo contratado; 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter 

competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com 

a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, 

apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou 

rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou 

contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 

que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordocom a 

gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa; 
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c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo 

com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública 

e as circunstâncias agravantes e atenuantes. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios 

estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua 

fixação. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 

contratante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo 

transcrita: 

 
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do 

art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

 
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO 

serão impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, 

neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma 

do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

 
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de 

competência exclusiva do Secretário de Estado. 

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada 

quando o CONTRATADO não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFOS 

SEGUNDO e TERCEIRO da CLÁUSULA OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua 

exigência, o que configura a mora. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e 

na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 
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aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas; 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra; 

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta; 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 

empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 

de descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, 

configurando inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da 

CLÁUSULA OITAVA. 

 
PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará 

pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das 

obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) 

por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, danota de 

empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da 
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aplicação das sanções administrativas. 

 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b do 

caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO 

PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao 

valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, 

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrada judicialmente. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a 

possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e adefesa 

prévia. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida 

de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do 

edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a 

penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 

defesa prévia. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo 

e o local para a apresentação da defesa. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas 

a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) 

dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação 

ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 

motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão 

impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 
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a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta 

pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 

8.666/93); 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas 

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 

8.666/93); 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas 

pelo contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, 

deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de 

publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na 

alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modoa possibilitar 

a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que 

informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 

face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer 

a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, 

além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 
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honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor 

em litígio. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
 

 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, 

XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 

 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta 

do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para 

conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será permitida a subcontratação de empresas nos seguintes 
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casos (item 7 do Termo de Referência – Anexo I): 

 

a) Contratação de horas de simulador; 

b) Despachante para marcação de provas e pagamento de taxas; 

c) Na fase 3, exame de proficiência (referente ao item 3.2.3.3 do TR);  

d) Hospedagem, alimentação e transporte. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica vedada a contratação de cooperativas para a prestação 

de serviços onde possuam presunção de subordinação dos trabalhadores que o exercem. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer 

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, 

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, 

depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 
Rio de Janeiro, em _de de _. 

 

 

 
 

NOME DO ÓRGÃO 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

CONTRATADA 
 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 
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TESTEMUNHA 
 

 

 

TESTEMUNHA 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO                                                                                                                                                                                 

À LEI ESTADUAL Nº 7.258 DE 12.04.16 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

Local e data 

 À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr. 

Presidente da Comissão ou Pregoeiro 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx 

 

 
 

  (Entidade)         , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na 

(endereço completo)  , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da 

cédula de identidade nº , expedida por   , DECLARA, sob 

as penas da Lei, que preenche em seus quadros o percentual mínimo de empregados beneficiários 

reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas na seguinte proporção: 

 

(     )  até 200 empregados.........................................  ..... 2%;  

(     ) de 201 a 500............................................................. 3%;  

(     ) de 501 a 1.000.......................................................... 4%;  

(     ) de 1.001 em diante. ................................................. 5%. 

 

 
Desta forma, são ........ o número de empregados registrados nesta empresa, sendo ...... o quantitativo 

de empregados beneficiários da previdência social reabilitado ou portadores de deficiência 

 

 

ENTIDADE 

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

 
 

 

 
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado 

com CNPJ) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE                                                                                                                                                                                  
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

Local e data 

 À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr. 

Presidente da Comissão ou Pregoeiro 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx 

 

 
 

  (Entidade)         , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na 

(endereço completo)  , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da 

cédula de identidade nº , expedida por   , DECLARA, sob 

as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em 

licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 

qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos 

ainda vigorem.  

  

 

ENTIDADE 

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

 

 

 

 
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado 

com CNPJ) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PARA ATENDIMENTO AO DECRETO ESTADUAL Nº 43.150, DE 24.08.11 
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 
Local e data 

 À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr. 

Presidente da Comissão ou Pregoeiro 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx 

 

 
  (Entidade)        , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço 

completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a)  , inscrito(a) no 

CPF sob o nº , portador(a) da cédula de 

identidade nº , DECLARA, sob as penas da 

lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou 

qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das 

propostas e; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
 

ENTIDADE 
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

 
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com 

CNPJ) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COOPERATIVAS ENQUADRADAS 

NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

Local e data 

 À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr. 

Presidente da Comissão ou Pregoeiro 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx 

 
 

 
  (Entidade)         , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na 

(endereço completo)  , neste ato representada pelo seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da 

cédula de identidade nº , expedida por   , DECLARA que é 

microempresa, empresa de pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e que não possui quaisquer dos impedimentos da 

referida norma, estando apta a exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela 

legislação em vigor. 

 

 

 

ENTIDADE 

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

 

 

 
 
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado 

com CNPJ) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO                                                                                                                                                                                 

AO INCISO V, DO ART. 27, DA LEI Nº 8.666/93 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

Local e data 

 À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr. 

Presidente da Comissão ou Pregoeiro 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx 

 
 

 
  (Entidade)         , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na 

(endereço completo)  , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da 

cédula de identidade nº , expedida por   , DECLARA, sob 

as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos. 

 

 

 

ENTIDADE 

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

 

 
 

 
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado 

com CNPJ) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

ANEXO II - B 

FICHA DE DECLARAÇÃO PARA CRÉDITO EM CONTA  

(ART. 2º DO DECRETO Nº 999 DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976) 

 

 

NOME: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO:                                                              CIDADE: 

CEP:                                                                      ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

INSC. ESTADUAL: INSC. MUNICIPAL: 

 

BANCO: 

CONTA BANCÁRIA: 

AGÊNCIA: 

 

 

O abaixo assinado declara-se titular da conta bancária com as características acima, 

onde deverão ser creditadas as importâncias que lhe são devidas por esse órgão. Declara, 

outrossim, estar ciente das disposições do Art. 2º do Decreto nº 999, de 17/11/76, com as 

quais está de pleno acordo. 

 

 

 

 

LOCAL E DATA  

 

Assinatura (s) autoridade (s)  

 

 

 

VISTO DA AGÊNCIA BANCÁRIA: 

 

 

 

Anexo II - B - Ficha de Decl. p/ crédito em conta (37972570)         SEI SEI-270114/000094/2021 / pg. 25



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

ANEXO II - A 

PREÇO MÁXIMO ADMITIDO 

(CONFORME PESQUISA DE MERCADO 05293/2022 DO PROC. SEI-270114/000094/2021) 

 

 

ITEM ID OBJETO/ESPECIFICAÇÕES UNIDADE UNITÁRIO GLOBAL 

1 175330 

1.  CONTRATACAO DE 
ESCOLA DE AVIACAO 
HOMOLOGADA PELA 
AGENCIA NACIONAL DE 
AVIACAO CIVIL - ANAC, PARA 
MINISTRAR CURSO VISANDO 
OBTENCAO DE HABILITACAO 
PARA VOO POR 
INSTRUMENTOS (IFR) PARA 
PILOTOS DE HELICOPTEROS 
CONFORME EXIGENCIAS DO 
REGULAMENTO BRASILEIRO 
DE AVIACAO CIVIL Nº 61. 

SERVIÇO 63.094,5667 R$ 946.418,50 
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ANEXO II – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE  JANEIRO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Licitação por: Pregão Eletrônico nº. xx/2022.  

Data da Abertura: xx/xx/2022 – xx:xx h  

Data da Disputa: xx/xx/2022 – xx:xx h  

Requisição nº. PES 0097/2022, de : 03/06/2022 

Processo nº. SEI-270114/000094/2021 

A firma ao lado mencionada propõe fornecer ao Estado do Rio de Janeiro,  
pelos preços abaixo assinalados,  

obedecendo rigorosamente às condições estipuladas  
constantes do EDITAL nº.     / 2022.                                    

CARIMBO DA FIRMA 

 
 
  

ITEM ID OBJETO/ESPECIFICAÇÕES 

FORMA DE 

FORNECIMENTO 

VALOR 

UNITÁRIO UNIDADE 

VALOR 

GLOBAL  

1 175330 

1 CONTRATACAO DE ESCOLA DE AVIACAO 
HOMOLOGADA PELA AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO 
CIVIL - ANAC, PARA MINISTRAR CURSO VISANDO 
OBTENCAO DE HABILITACAO PARA VOO POR 
INSTRUMENTOS (IFR) PARA PILOTOS DE HELICOPTEROS 
CONFORME EXIGENCIAS DO REGULAMENTO BRASILEIRO 
DE AVIACAO CIVIL Nº 61 

SERVIÇO  15  

OBSERVAÇÕES 

 

 

1ª. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser enviada, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sem emendas e rasuras; conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, 

já incluídas as despesas de fretes, impostos federais ou estaduais e descontos especiais;  

2ª O Proponente se obrigará, mediante o envio da PROPOSTA DE PREÇOS, a cumprir os 

termos nela contidos. 

3ª A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser devolvida até a hora e data marcadas.  

4ª A licitação mediante PROPOSTA DE PREÇOS poderá ser anulada no todo, ou em parte, 

de conformidade com a legislação vigente. 

Prazo de Entrega: Conforme edital. 

 

Validade da Proposta: _______dias. 

  

Local de Execução: Conforme Item 3 do Termo de Referência  

 

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.  

 

Em, _____ / _____ / _______ 

 

  _________________________________________ 

Firma Proponente  

DATA DA PROPOSTA: _____/_____/_________.                                    
CARIMBO DA FIRMA 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Defesa Civil
Grupamento de Operações Aéreas

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 
1. DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de formação e
aperfeiçoamento de pilotos de helicópteros, para capacitação de 15 (quinze) pilotos pertencentes ao
Grupamento de Operações Aéreas (GOA) do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro
(CBMERJ), para a obtenção da habilitação técnica de voo por instrumentos de helicóptero conforme as
exigências da RBAC nº 61.

 
2. DA JUSTIFICATIVA:

O Grupamento de Operações Aéreas, há 18 (dezoito) anos é a Unidade responsável pelo
planejamento e execução de todas as atividades relacionadas ao emprego de aeronaves na Corporação,
cumprindo as mais diversas Operações Especiais de Aviação Pública, no tocante à Defesa Civil. São missões
de combate a incêndio, buscas, salvamentos, resgate aeromédico, captação de órgãos vitais, dentre outros,
servindo a população fluminense com velocidade e dinamismo. A ampliação da frota de aeronaves de asas
rotativas nos últimos 3 (três) anos, e a projeção para recebimento de mais modelos de aeronaves enseja o
aumento considerável no emprego operacional das aeronaves, sobretudo no atendimento de ocorrências em
apoio às equipes de solo da estrutura operacional do CBMERJ.

Atualmente, o GOA opera com 6 (seis) aeronaves monoturbina AS350. Outrossim,
trabalhamos com a perspectiva de recebimento de mais 1 aeronave biturbina AW169 até o primeiro trimestre
do ano que vem, conforme planejamento estratégico da Corporação.

A nova aeronave biturbina ofertada pelo Gabinete de Intervenção Federal é homologada para
voo por instrumento o que traz um novo horizonte para as operações aéreas do CBMERJ, uma vez que,
atualmente, as operações aéreas ficam bastante limitadas após o por do sol e em razão de condições
meteorológicas adversas.

Entretanto, não basta apenas a aquisição de equipamento com tecnologia para realização de
operação por instrumento, deve-se preparar os pilotos para operarem nessas condições, não só por uma
questão de segurança mas também por força da legislação reguladora da aviação civil.

A aeronave costuma ser o último recurso empregado para o sucesso do socorro a uma vítima,
e por vezes não pode ser empregada por limitação meteorológica ou da contra-indicação da realização do voo
no período noturno.

Com a aquisição da nova aeronave e treinamento da tripulação, o apoio aéreo terá menos
restrições ao seu uso, atendendo de forma integral a população fluminense.

Face ao exposto, seria justificável a contratação de capacitação dos pilotos do GOA para o
voo por instrumento.
 
3. ESCOPO DOS SERVIÇOS
3.1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1.1. Em CIAC - Centro de Instrução de Aviação Civil em qualquer estado do Brasil desde que
observado o exigido no item 3.2.12.
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3.2. Definições
3.2.1. VOO SOB REGRAS IFR (instrumental flight rules)

O voo "IFR" Regras de voo por instrumento (instrument flight rules), ou comumente chamado
de vôo por instrumento, é aquele em que o piloto realiza o voo em condições meteorológicas de instrumentos
(IMC), condições meteorológicas expressas em termos de visibilidade, distância de nuvens e base das nuvens
(teto), inferiores aos mínimos especificados para o voo visual (VMC - Condições Meteorológicas de Voo
Visual), quando não há como manter tais referências visuais com o solo.

Para tal, aeronave e pilotos deverão estar respectivamente homologada e certificado pela
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) para realização desta espécie de missão.
3.2.2. VOO SOB CAPOTA

O voo sob capota é o voo realizado em aeronave homologada pela ANAC para treinamento
de procedimentos IFR, estando em condições meteorológicas para voo visual, durante o qual o instrutor
mantém referências visuais e o aluno tem sua visão externa restrita com o uso de capota apropriada à aeronave
utilizada, viseiras específicas ou outro equipamento aprovado pela ANAC.
3.2.3. As instruções deverão ocorrer em três fases:
3.2.3.1. Fase 1- Instrução Prática em simulador: Para cada discente, deverão ser ministradas no
mínimo 25 (vinte e cinco) horas de instrução em dispositivo de treinamento para simulação de voo qualificado
e aprovado pela ANAC, de acordo com o programa de treinamento aprovado pela ANAC para a contratada.
3.2.3.2. Fase 2 - Instrução Prática em voo real: Para cada discente, deverão ser ministradas no
mínimo 20 (vinte) horas de instrução de voo por instrumento, de acordo com o programa de treinamento
aprovado pela ANAC para a contratada
3.2.3.3. Fase 3 - Voo de exame de proficiência: A Contratada é responsável, também, pelo voo de
cheque dos pilotos alunos, em uma de suas aeronaves, estando à cargo da contratada disponibilizar
Examinador Credenciado (EXACRED) junto à ANAC ou Inspetor de Aviação Civil - INSPAC para tal.
3.2.4. A proposta de preço deverá contemplar as horas de voo necessárias para realização de taxi,
decolagem, aproximação e pouso, fases do voo que o piloto não estará voando sob capota.
3.2.5. A proposta de preço deverá contemplar as horas de voo necessárias para realização de voo
de cheque de prática de simulador e em voo real por instrumento.
3.2.6. As instruções práticas deverão ser realizadas na aeronave de propriedade da contratada ou
operada pela mesma.
3.2.7. As horas de treinamento prático em simulador deverão ser realizadas em dispositivo de
treinamento para voo IFR simulado, homologado pela ANAC;
3.2.8. A critério da empresa, toda a formação poderá ocorrer com instrução prática de voo real,
sendo dispensada a instrução em simulador, o que deve ficar claro na proposta de preços.
3.2.9. As horas de treinamento prático ministradas em aeronaves deverão ser realizadas em aeronave
compatível para treinamento de voo por instrumento (voo sob capota), homologada pela ANAC;
3.2.10. Deverão estar incluídos na prestação dos serviços, todo o fornecimento de material didático,
instrutores capacitados, simuladores e aeronaves em pleno funcionamento, bem como o curso de familiarização
(ground school) e horas de voo necessárias para cheque da aeronave a ser realizado o treinamento de voo sob
capota, caso os pilotos não possuam;
3.2.11. A empresa contratada fica responsável por toda a tramitação do processo junto a ANAC,
desde o início do treinamento até a definitiva habilitação, incluindo o pagamento das taxas necessárias.
3.2.12. O curso poderá ser realizado na cidade de sede do GOA (Rio de Janeiro) ou na sede da
contratada desde que os custos de traslado, alimentação e hospedagem sejam garantidos pela contratada.

a) O traslado inclui os deslocamentos de ida e volta da sede do GOA para a sede da
empresa vencedora do certame; e de ida e volta do dormitório para o local onde serão
realizadas as instruções.

1. Os traslados de ida e volta da sede do GOA para a sede da empresa
deverão ocorrer no mínimo 1 (uma) vez por mês, durante o período de
curso.

2. O traslado deverão ocorrer de avião sempre que a distância rodoviária for
maior que 300km.
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b) A alimentação deverá incluir café da manhã, almoço e jantar.
c) Para a hospedagem:

1. deverá ser garantido que os dormitórios sejam individuais.
2. deverá possuir banheiro privativo.

d) Os alunos estarão a disposição da empresa para realização das aulas e exames nos dias
úteis, de segunda a sexta-feira.

3.2.13. Todos os pilotos do Grupamento possuem habilitação HMNC, contudo necessitam de
revalidação das habilitações.
3.2.14. Todos os pilotos do Grupamento possuem habilitação HMNT, obtidas em instrução realizada
na aeronave modelo AS350 B2.
 
 
4. QUANTITATIVO
4.1. Estimativa das Quantidades
 

Cód. do Item Família ID
SIGA Descrição QUANTIDADE

0336.001.001051 175330

CONTRATACAO DE ESCOLA DE AVIACAO
HOMOLOGADA PELA AGENCIA NACIONAL DE
AVIACAO CIVIL - ANAC, PARA MINISTRAR CURSO
VISANDO OBTENCAO DE HABILITACAO PARA VOO
POR INSTRUMENTOS (IFR) PARA PILOTOS DE
HELICOPTEROS CONFORME EXIGENCIAS DO
REGULAMENTO BRASILEIRO DE AVIACAO CIVIL Nº
61

15 (quinze
alunos) 

 
4.2. Relatório Analítico

ITEM MÓDULOS CURSO DE VOO POR INSTRUMENTO
Quantidade
Necessária por
piloto

Quantidade
Necessária Total B
X 15

01 Instrução de solo e familiarização com aeronave
(Groundschool) 1 15

02 Hora de voo em aeronaves monomotoras homologadas para
instrução IFR pela ANAC 22 330

03 Hora de voo em simulador homologado pela ANAC para
instrução VFR/IFR 25 375

04 Custos Administrativos** (GRUs ANAC, taxa de
examinadores em check de voo e taxa de matrícula) 1 15

05 Custos logísticos (hospedagem, alimentação e translado) 1 15

 
4.3. Análise da possibilidade de parcelamento do Objeto

Não existe a possibilidade parcelamento do objeto, uma vez que se trata da formação
completa para aquisição de uma nova habilitação específica, e o parcelamento poderia acarretar no não
cumprimento da finalidade do objeto. 
 
5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Termo de Referência de Material/Serviço SEDEC/CBMERJ/GOA 43325207         SEI SEI-270114/000094/2021 / pg. 30



5.1. Executar os serviços constantes no Objeto deste Termo de Referência, atentando para o prazo
a ser estabelecido em contrato, e o que preceitua o código brasileiro de aeronáutica, e as demais Legislações
Aeronáuticas no Brasil, RBAC, RBHA e IAC, regulamentas através da ANAC.
5.2. Estar homologada perante a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC para a atividade de
formação e aperfeiçoamento de pilotos de avião ou como centro de treinamento para o modelo de aeronave.
5.3. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
5.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;
5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
5.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas
no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
5.8. Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da data da
assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei
n.º 8.666/93, da ordem de 5% do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.
5.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, deverá
contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
5.9.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
5.9.2. Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
5.9.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato.
5.9.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
5.10. Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original
será recomposto no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
5.11. Deverá atentar para execução de serviço de acordo com o instrumento de medição de
resultado, que serão acompanhados pelos fiscais de contrato, cabendo os descontos devidos nas notas fiscais
cujo o serviço seja executado em desacordo com a qualidade exigida no IMR.
 
6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
6.1. O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes
sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.

6.1.1. As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste
item são assim consideradas:

I - retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que
prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo
assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase
a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;
II - não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de
seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de
sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada
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na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de
seu cumprimento;
III - falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação
assumida pelo contratado;
IV - fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de
vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V - comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter
competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei,
indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de
documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados
a prejudicar a veracidade de seu teor original.

6.2. Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

6.3. A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta
cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
6.3.1. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 6.3 também
deverão ser considerados para a sua fixação.
6.4. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser
aplicada pela Autoridade Competente.
6.4.1. As sanções previstas na alínea b do item 6.1 e nas alíneas a e b, do item 6.2 serão impostas
pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
6.4.2. As sanções previstas na alínea a do item 6.1 e na alínea c, do item 6.2 serão impostas pelo
próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à
apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.
6.4.3. A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 6.2, é de competência exclusiva do
Secretário de Estado.
6.5. Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o CONTRATADO não
apresentar a documentação exigida, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
6.6. As multas administrativas, previstas na alínea b do item 6.1 e na alínea b, do item 6.2:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato,
aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não
executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por
perdas e danos das infrações cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido
inicialmente imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do
empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

6.7. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item 6.2:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
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b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias;

6.8. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na
alínea d, do item 6.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
6.8.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
6.9. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO
à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do
contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem
prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das
sanções administrativas.
6.10. Se o valor das multas previstas na alínea b do item 6.1, na alínea b, do item 6.2 e no item 6.9,
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
6.11. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato,
garantido o contraditório e a defesa prévia.
6.12. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a
infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais
pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
6.12.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
6.12.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.
6.12.2.1. A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de
aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do item 6.1 e nas alíneas a, b e c, do item 6.2, e no prazo
de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 6.2.
6.12.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos.
6.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela
Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e
determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a
aplicação das demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.
6.14. As penalidades previstas nos itens 6.1 e 6.2 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao
adjudicatário.
6.14.1. Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta
pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n°
8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas
Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n°
8.666/93);

6.15. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no
Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
6.15.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de
Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
penalidades citadas na alínea a do item 6.1 e nas alíneas c e d do item 6.2, de modo a possibilitar a
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do
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Estado do Rio de Janeiro.
6.15.2. A aplicação das sanções mencionadas no subitem 6.15.1 deverá ser comunicada à
Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1. Garantir o pagamento referente ao serviço de treinamento contratado realizado pela
Contratada, nos prazos e condições pactuadas.
7.2. Nomear através de ato específico o fiscal do contrato, que coordenará junto ao departamento
responsável a consecução do serviço.
7.3. Designar um técnico, que verificará a conformidade dos serviços prestados pela Contratada,
atestando o cumprimento do Contrato.
7.4. É responsabilidade dos fiscais de contrato:
7.4.1. Conhecer as obrigações da contratada para reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
7.4.2. Conhecer a responsabilidade da contratada pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
7.4.3. Conhecer a responsabilidade do contratado pelas obrigações tributárias, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
7.4.4. Solicitar a seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, decisões e
providências que ultrapassarem a sua competência;
7.4.5. Zelar pelo bom relacionamento com a contratada;
7.4.6. Conferir os dados das faturas antes de atestá-las, promovendo as correções devidas e
arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes;
7.4.7. Controlar o saldo do empenho em função do valor da fatura, de modo a possibilitar reforço de
novos valores ou anulações parciais;
7.4.8. Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao Gestor
do Contrato aquelas que dependam de providências, com vistas à regularização das faltas ou defeitos
observados;
7.4.9. Formalizar, sempre, os entendimentos com a Contratada ou seu preposto, adotando todas as
medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais;
7.4.10. Avaliar constantemente a qualidade da execução contratual, propondo, sempre que cabível,
medidas que visem reduzir gastos e racionalizar os serviços;
7.4.11. Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes às suas
atribuições, agindo com transparência no desempenho das suas atividades;
 
8. SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Será permitida a subcontratação de empresas nos seguintes casos:
8.1.1. Contratação de horas de simulador;
8.1.2. Despachante para marcação de provas e pagamento de taxas;
8.1.3. Na fase 3, exame de proficiência (referente ao item 3.2.3.3).
8.1.4. Hospedagem, alimentação e transporte.
8.2. Fica vedada a contratação de cooperativas para a prestação de serviços onde possuam
presunção de subordinação dos trabalhadores que o exercem;
8.3. Ainda neste sentido, será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio,
buscando ampliar a competitividade, na medida em que possibilitará que empresas somem suas capacidades
técnica, estrutural, administrativa e econômico-financeira para participar da licitação em que, individualmente,
não teriam condições.
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não teriam condições.
 
9.  BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
9.1. A contratada deverá observar o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº º 43.629, de 05 de
junho de 2012.
9.2. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais
vigentes para a execução do objeto, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos
9.3. O descumprimento de normas ambientais constatadas durante a execução do Contrato será
comunicado ao órgão de fiscalização do Município, do Estado ou da União.
9.4. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que do cumprimento do
contrato não decorra qualquer degradação ao meio ambiente;
9.5. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis
para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da
execução de suas atividades objeto desta licitação;
9.6. A Contratada deverá, sob as penas previstas na Lei, respeitar e obedecer integralmente todas
as normas e exigências necessárias à proteção da integridade física e da saúde dos funcionários, bens e
equipamentos do Estado do Rio de Janeiro e de terceiros, bem como a atender os procedimentos
disponibilizados de forma a evitar quaisquer danos ao meio ambiente, ao patrimônio, às instalações e à imagem
do Estado do Rio de Janeiro.
 
10. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. O contrato oriundo desse processo licitatório terá validade de 02 (dois) anos, a partir da
publicação em diário oficial.
10.1.1. O prazo de 2 anos foi estabelecido em razão de melhor adequação da escala de voos dos
pilotos, uma vez que todos os militares que irão realizar o curso já compõem a escala de voo do GOA, não
sendo possível a disponibilização de mais de 2 militares concomitantemente para a realização do curso pois
poderia acarretar em prejuízo para a operacionalidade das operações aéreas do CBMERJ. Acrescente-se que
o tempo médio de formação para cada dois pilotos é de 3 (três) meses, em razão da necessidade de intervalo
entre voos e disponibilidade do simulador e da aeronave, sendo assim prazo inferior a 2 (dois) anos poderia
inviabilizar o atendimento integral do objeto.
10.2. De acordo com a disponibilidade da escala de serviço do GOA, os alunos serão divididos,
preferencialmente em 8 turmas.
10.3. Cronograma de execução:

FASE DE REALIZAÇÃO PREVISÃO
Apresentação do programa de treinamento e calendário de
execução. Até 15 dias após assinatura do contrato

Fase 1 - Formação 1ª turma Até 90 dias após a assinatura do contrato
Fase 2 - Formação 2ª turma Até 180 dias após a assinatura do contrato
Fase 3 - Formação 3ª turma Até 270 dias após a assinatura do contrato
Fase 4 - Formação 4ª turma Até 360 dias após a assinatura do contrato
Fase 5 - Formação 5ª turma Até 450 dias após a assinatura do contrato
Fase 6 - Formação 6ª turma Até 540 dias após a assinatura do contrato
Fase 7 - Formação 7ª turma Até 630 dias após a assinatura do contrato
Fase 8 - Formação 8ª turma Até 720 dias após a assinatura do contrato

10.4. O pagamento se dará conforme as fases estabelecidas no cronograma de execução forem
sendo cumpridas e mediante o envio da respectiva fatura para a conferência dos fiscais de contrato nomeados,
proporcional aos valores apresentados na proposta de preço para instrução teórica e horas de voo prática em
aeronave e simulador, por aluno.
 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da
instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário
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até a assinatura do contrato.
11.2. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da
instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a
CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou
manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta
corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão
suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
11.3. A contratada deverá encaminhar a fatura para pagamento à Comissão de Fiscalização do
CBMERJ, sito à Praça da República, 45 - Centro, Rio de Janeiro/RJ acompanhada de comprovante de
recolhimento mensal do FGTS e INSS relativos à mão de obra empregada no contrato.
11.4. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de
adimplemento de cada parcela.
11.4.1. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto,
devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).
11.5. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo
de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
11.6. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato
atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em
prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
11.7. O pagamento será realizado, de forma parcelada, conforme as fases estabelecidas no
cronograma de execução forem sendo cumpridas e mediante o envio da respectiva fatura para a conferência
dos fiscais de contrato nomeados, proporcional aos valores apresentados na proposta de preço para instrução
teórica e horas de voo prática em aeronave e simulador, por aluno.

FASE DE REALIZAÇÃO PREVISÃO
Apresentação do programa de treinamento e calendário de
execução. Até 15 dias após assinatura do contrato

Fase 1 - Formação 1ª turma Até 90 dias após a assinatura do contrato
Fase 2 - Formação 2ª turma Até 180 dias após a assinatura do contrato
Fase 3 - Formação 3ª turma Até 270 dias após a assinatura do contrato
Fase 4 - Formação 4ª turma Até 360 dias após a assinatura do contrato
Fase 5 - Formação 5ª turma Até 450 dias após a assinatura do contrato
Fase 6 - Formação 6ª turma Até 540 dias após a assinatura do contrato
Fase 7 - Formação 7ª turma Até 630 dias após a assinatura do contrato
Fase 8 - Formação 8ª turma Até 720 dias após a assinatura do contrato

11.8. Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12
(doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou
dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a
CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se
estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido
homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º
da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. (item alterado pela Resolução PGE nº 3.374, de 28.06.2013). (ver nota
explicativa 9)
11.8.1. Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a demonstração da variação
salarial de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das
informações prestadas. (item incluído pela Resolução PGE nº 3.374, de 28.06.2013).
11.8.2. A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu
ensejo ao último reajuste. (item incluído pela Resolução PGE nº 3.374, de 28.06.2013).
11.8.3. Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de
preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste. (item incluído pela
Resolução PGE nº 3.374, de 28.06.2013).
11.8.4. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial,
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exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção
coletiva ou dissídio. (item incluído pela Resolução PGE nº 3.374, de 28.06.2013).
11.8.5. Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste
contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei
Complementar nº 103/2000. (item incluído pela Resolução PGE nº 3.374, de 28.06.2013).
11.8.6. O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da
apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos
utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os
arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. (item incluído pela Resolução PGE nº 3.374, de 28.06.2013).
(ver nota explicativa 9)
11.8.7. O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º,
do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
12. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR
12.1. O IMR segue em anexo ao termo de referência.
 
13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO;
13.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço e;
13.3. Somente serão consideradas as propostas que estiverem de acordo com o modelo de planilha
de formação de preços qual foi estabelecida pela administração em anexo a neste TR.

 

14. QUALIFICAÇÃO TÉNICA
14.1. A empresa contratada deverá apresentar, pelo menos, um documento comprobatório,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa
LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto
deste Termo de Referência.
14.2. As exigências de qualificação técnica têm por objetivo verificar, pela análise de sua experiência
pretérita, se o licitante possui condições técnicas para executar a contento o objeto do certame, evitando que o
Poder Público contrate com pessoas desqualificadas.
14.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço,
telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da
descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.
14.4. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de
autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93,
sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
14.5. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários
para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência, destacando-se a
necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente objeto compatível em
características, quantidades e prazos, com este Termo de Referência;
14.6. A exigência pela apresentação de atestados técnicos no percentual descrito se faz necessária
para resguardar a administração pública no sentido de garantir a execução do contrato e, consequentemente,
atender as demandas do CBMERJ. Vale ressaltar também que tal exigência não compromete a
competitividade do certame.
14.7. O atestado deverá ser apresentado no momento da celebração do contrato.

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. A presente contratação poderá ser custeada com recurso do Fundo Estadual de
Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro (FUSPRJ), conforme processo SEI-
270128/000020/2021;
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15.2. O licitante vencedor deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Órgão contratante,
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o Objeto contratado.
15.3. No momento da celebração do contrato, a licitante deverá apresentar atestado(s) de
capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a aptidão
da Licitante, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado.
 
16. ANEXOS
16.1. MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO (26978942)
16.2. IMR (26979623)
16.3. PLANILHA DE CUSTOS (29320321)
.
.

JÚLIO GONÇALVES VIMERCATI FERREIRA PINTO - MAJ BM QOC/05
RG: 36588 / ID Funcional: 004214911-8

Presidente da Comissão para Elaboração de Estudo Técnico Preliminar
.
 

RODRIGO FAILLACE BUXBAUM - CAP BM QOC/08
RG: 40881 / ID Funcional: 0004332036-8

Integrante Técnico da Comissão para Elaboração de Estudo Técnico Preliminar
 
 

 
Aprovo o presente:
.

 
MARIO LUIZ PEREIRA VERDINI - TEN CEL BM QOC/97

RG: 19.828 / ID Funcional: 002657244-3
Comandante do Grupamento de Operações Aéreas

 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Cap QOC/08 Rodrigo Faillacce BUXBAUM,
Coordenador, em 07/12/2022, às 15:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Mario Luiz Pereira VERDINI, Comandante, em
08/12/2022, às 11:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Maj BM QOC/05 Julio Goncalves VIMERCATI Ferreira
Pinto, Assessor Técnico, em 09/12/2022, às 08:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
43325207 e o código CRC DC729C61.
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